
ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICI PAL DE POTIRETAMA

coNTRÂTO N". 20260901-005
CONTRÀTO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE
POTIR.ETÂMÁ, ATRÀVES DA
SECRETARIA DE SAUDE, E DO OUTRO
I.ADO A EMPRESA LGR COMERCIO DE
MÀQUINAS E PRESTACAO DE SERVICOS
LTDA, QUE ÂSSIM PARÂ O FIM QUE A
SEGUIR DECI.ARÀM:

PREÂMBULO

A PREFEITURÂ MUNICIPAL DE POTIRETAMÂ, atrar,és da SECRETARIA DE SAÚDE, pessoa jurídica

. de direito público interno, com sede a Rua: Expedito Leite da Silva,33, Centro, POTIRETAMÂ, Ceará, ioscrita no

- CNnl/ttn sob o n" 12.461.653 /OOO1-57, oeste ato representado pelo Secretário de Saúde o Sr. ISÀRÀELL
VIEIRA CAMPELO, portador do CPF n". ***.041.023-**, doravante denominado de CONTRATANTE e, do
outro lado, a empresa LGR COMERCIO DE MÁQUINAS E PRESTACÀO DE SERVICOS LTDd com

sede à Rua. Carlos Rottman, 230, Progresso, LONDRINÀ-PR, inscrita no CNPJ sob o n'.33.724.040/0001-35,
representada por ÂMÀURI YERTUAN, portador CPF n'. **.096.939-**, 

-ao 
Íim assinado, doravante denominada

a. coNrúreod de acordo com o Edial de PREGÃo ELETRÔNICO N" PE-006/2026-SESA5 em

conformidade com o que preceitua a Lei Federal n". '!4.133 /2021 de 1" de abril de 2021 e suas alteraçôes

posteriores, supletir.amente pelos princípios da Teoria Getal dos Contratos e disposiçôes de Direito Privado, bem

como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSUI.A PRIMEIRÂ - DA FUNDÂMENTAçÃO LEGAL
1.1. Fundamenta-se este contÍâro no PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-006/2026-SESd disposiçôes da Lei

Federal n" 14.133/2021, da Lei n" 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, De creto n" 6.204/07 ,

Lei Complementar n" 723 àe 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei

Complementar no 155/2016,de 27 de outubro de 20'16, Let Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título

VII-Ã da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinefltes e, ainda, pelas disposições estabelecidas

no Presente contÍato.

CI-AUSULÀ SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- ÀQUISIÇÀO DE EQUIPAMENTOS E T,L,\TERI.\IS PF,fu\IANENTES DESTINADOS A ÂTENDER ÀS

T\.ECE,SSIDADES DE N{ÂNUTENçÃO DÀS ÂÇOES F, SF,RVIÇOS PÚBLICOS DESET'I'\TOL\'IDOS NO
DE SÂÚDE DÂ PREFEITURÂ MUNICIPAI DE
COM ÀS QUANTIDADtrS t] ESPECÍFICAÇOES

CTÁUSUI.A TERCEIRÂ. DO PREçO
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRÂTADÂ pela execução do objeto deste contrato o valor global do Lote

X de R$ 82.551,00 (oitenrâ e dois mil quinhentos e cinquenta e um reais), distribüdos da seguinte forma.

LOTE X - PROPOSTA 7787 497 6000726077

Àltalro DÀ SECRETARIÂ MITNICIPÂL
POTIRE,TAMA-CE, EM CONFORMIDADE
CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITÂL.

ITE!Í DESCRIÇÃO NL!!RCA UNID PAB MAC TOTÂL VLR. UNIT \.LR. TOTAI
GRUPO GERÂDOR (8 A 

'OO 
KVA)

Especificação Técnica: Grupo Gerador
Esrâciooário à Diesel na potêncin minima
de rl.0 / ?8.0 kvÀs (regimc dc operaçào

contiouo / Stand Bv). Possui dis)untor
tripolar de proteção mecânico, proteç

LF.^o/
LGLO83

UNID l I R$ 82.551,00 R$ 82.5sr,00

NPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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contÍa cuÍto crÍculto, corÍeÍrre màxrma e

inversào de fases. Possui painel digital e

quedrr, Jc rrensÍcrônci.r .ruromátrca. Possui
sistema de panida elétricâ a 12 Vcc c com
regulador automático dc tcnsão (ÀVR)
Possui alternador com fator de potência 0.8,
'Irifásico, na tensão 220/12"7 V, 60 IIz, 4
polos, tipo BRUSHLESS, Íeconectável em
2201380 ou 440 v e com aceso âo neutÍo
Possui motor a dresel a 1.800 RPM,
refrigerado água S.adiador), no minimo 3

cilindÍos em ünha, governador mccânico de

vclocidâde. Possui tanque acoplado na base

com auronomia minima dc até 8 horas, em
funcionamento continuo, Possui isolamento
âcústico com pÍessão acústica â 7 mctÍos
entÍe 70 â 75 dB(Â) Dcve acompâÍrhaÍ:
sistcmâ de pÍé-aquecimento c bandeja de

odcli uidos na base

CLÂUSULÀ QUÂRTA - DA DOTAÇÃO ORçÂMENTÁRIÀ
4.1. Às despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com â licitante vencedora, corÍeÍão poÍ coÍlta da dotação

orçamentáÍia n": 0901.10.302.0002,1.030,0000 - Modernização e Âqús. De Mobüáiio Eqú para Unid. De Média e

Àlta Complexidade; elemento de despesa: 4.4.90,52.00 - Eqüpamentos e Material Permaoente, Fonte de Recursos:

1.500.1002.00 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Saúde Fiscal/ 1.600.0000.00 Transf Fundo a

Fundo de Recus. do SUS do Governo Federal - Bloco de Maoutenção das Âções Fiscal/ 1.621.0000.00

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS proveoientes do Governo Estadual Fiscal/ 1.631.0000.00

Transferências do Governo Federal referentes a Convêflios e outÍos RePasses vinculados à Saúde Fiscal, consigÍIado

no Orçamenro MLrnicipa.l de 2026.

CL(USUI.A QUINTA - DÀ VIGÊNCIÂ DO CONTRÂTO
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses cootados dâ assiÍIatura do contrato, podendo seÍ

pÍoÍÍogados nos casos citados nos arts. 106 e 107 da Lei Fedeial 74.733 /2021.
E.2. Â ptorrog"ção de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autolidade competente, de que as condiçôes

e os preços peÍmanecem vânrâjosos para a Adminisüâção, permitida a negociâção com o confÍatado.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ÂLTERAçÔES DO CONTRÂTO
6.1. Os contratos regidos conforme o o:Ír.724, da Lei Federal 14.\33/2027, poderâo ser alterados, com as devidas

justificativas. nos seguinres casos:

I - unilateralmente pela AdministÍaçào:
a) quando for necissária a modifrcação do valor contratual em decorÍêricia de acréscimo ou diminuiçào quantitativa

de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
II por acordo entÍe as pârtes:

a) quando necessária a modiEcação do regime de execução da obra ou do sewiço, bem como do modo de

forfl;cimento, em face de werifi.cação técoica da inaplicabüdade dos termos contratuâis origrnários;

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 
- 

suPervenientes,

mantido o valot inicial atualizado e vedada a antecipaçào do pagamento em relação ao clonograma financeiro fixado

sem a correspondente contuaprestação de fomeciÍneflto de bens ou execuçào de obra ou serviço;

c) para restatelecer o equilíbio econômico-Frnanceiro inicial do conüato em caso de força maior, caso fortuito ou

fotà do ptí.r.ip. ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartiçào obietiva de risco

estabelecida no con&ato.
6.2. Nas alteraçôes unilatemis a que se tefere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Fedenl74.733, o contratado setá

obrigado a 
^..it^., 

nu, mesmas condições contratuais, acréscirnos ou suptessões de atê 25Yo (vinte e cinco pot

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - centro
mail:sabinete @notiretama.ce. sov.br
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cento) do vâlor inicial atualizado do contrato.
ó.3. Âs alterações unilaterais a que se re fere o inciso I do caput do art. 124 d^ Lei Federal 14.1,33 /2Q21 não podetão
transfigurar o objeto da contratação.
ó.4. Caso hdp alteração unilateral do conrato que aumente ou diminua os encârgos do contratado, a Adminisuação
deverá restabeleceÍ, no mesmo termo aditivo, o equiÍbdo econômico-Íinanceiro inicial.
6.5. A extinçào do contrâto não configuJará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
6.6. O pedido de tcstabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a ügência do
contÍato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal14.133 /2021.
6.7. A formahzação do termo aditivo é condição para a execuçào, pelo contratado, das prestaçôes determinadas pela
Administração no curso da execuçâo do conüato, salvo oos casos de justiÍicada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato,
repÍesentantes da Âdministração especialmente designados conforme req

u l4.tSl/ZOZI- ou oelos resoectivos subsrirutos- oermitida a contratacão de terceiros oara assisri-los e subsidiá-los
com informações pertinentes a essa atÍibüção.
6.9. O flscal do contato anotarâ em registÍo própÍio todas as ocorências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a tegolaÀzação das faltas ou dos defeitos observados,
6.10. O fiscal do contrato infotmarâ a seus supeíores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou ptovidência que ultrapasse suâ competência.
6.11. O fiscal do contrato setá auxiliado pelos ótgãos de assessotamento jurídico e de controle interno da
Àdminisrraçào, que deverâo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com iníormações relevantes para prevenir riscos na

execuçào conrratual.
6.12. Na hipótese da conuatação de terceiros preüsta no caput deste artigo, deverào ser observadas as seguintes
fegÍas:

I - a empresa ou o proâssional contrâtado assumirá.responsabüdade civil.obietiva pela veracidade e pela precisão
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribüção
própda e exclusiva de fiscâl de contrâto;
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações
recebidas do terceiro contratado.

cL(usuLA sETrMÀ - DA FrscÂLlzÂçÃo Do coNTRÂTo
7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e hscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,
Íebresentânres rla Administracào esoecialmente desionados confotme reoúsitos estabelecidos no aÍt. 7" d Lei
14.133/2021, ou pelos respectivos substirutos, permidda a contrataçào de terceüos para assisd-los e subsidiá-los
com inlormações pertinentes â essâ atribuição.
7,2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocoffências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário paru a teg,;larizaçào das faltas ou dos defeitos observados.
7.3. O hscal do contrato informará a seus superioÍes, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situaçâo que demandar decisão ou providência que uluapasse sua competência.
7.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento iurídico e de controle interno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual.

CL(USULA OITAVA - DA ENTREGA DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORMA DE PAGAMENTO
E DO R.EEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
Da Entrega do Objeto
8.1. Poderão ser hrmados contratos, que serão tratâdos de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as

disposições coristântes da Lei N". 'r4.133 /2021, inclosive guanto às prorrogaçôes, alterações e rescisões.

8.2. DAS OR-DENS DE COMPRÁS Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de

ORDENS DE COMPRÂS, por pâÍte da administtaçào ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem

uisitos estabelecidos no art. 7" d J ei
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entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disporubilidade financeira
<la CONTR{TÂNTE.
8.2.1. A Ordem de Sewiço emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao
beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mâil ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadasüo municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregaÍ os pÍodutos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o
atesto declarando o fo{necimento. Os produtos deverão ser entregues em no máximo 20 (vinte) dias coridos, no
horário de 08h às 14h (horário local), oos locais definidos pela contratante.

Recebimento
8.3 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 140 da Lei no 14.133,
de 1" de abril de 2021 e do Decreto Municipal no 60, de 01 de Novembro de 2023.
8.3.1 Os prazos pata a rea\zação dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou sen'iços contratados, bem
como as condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de referência,
sendo que o início do prazo de tecebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.
8.3.2 C)s sewiços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entregâ, juntameflte com a nota
hscal ou instrumento de cobrança equiva)ente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
para efeito de postetior verificação de sua conformidade com as especificaçôes constantes no Termo de Referência e

na proposta, conforme artigo 112 e 113do Decreto Muniripal n' 60, de 01 de Novembro de 2023.
8.3,3 O recebimento provisório-setá realizado pelo fiscal de contrato ou eqüpe de fiscalização, por meio de relatório
detalhado conrendo o registro. a análise e a conclusào acerca das ocorrências na execucào do contrato, o qual der erá
ser encaminhado ao gestor do coàtrato para recebimento de{initivo, juntando documentos comprobatórios, quando
ínr o caso:
8,4 Os bens poderão §er tejeitados; no todo ou em paÍte, inclusive_ ântes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações cónstantes no Termo de Referência e na pfoposta, devendo ser substituídos no
prazo de 24 (vinte e qúro) horas,.a contar da notificação da,.contratada. às suas custas. sem preiurzo da aplicação
Jas penalidades.
8.5 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobranca equivalenre peJa Administraçào. após a verificaçào da qualdade dos serviços c conseguenre
aceitaçâo mediante rcrmo deralhado,
8.6 O prazo para recebimento definidvo poderá ser excepcionalmenr e prorrogado. de forma jusrificada. por igual
período. quando houver neccs:idade de diligências para a aferiçào do arendimenro das exigéncias contraruais.
8.7 No caso de contror'érsia sobre a execuçào do objeto, quanto à dimensão, quaüdade e quantidade, deverá ser
observado o teor do artigo 143 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que perrine à parcela inconuoversa da execuçào dt-, objero. para eíeiro de liquidacào e pagamenro.
8.8 O prazo para a solução, pelo contràtado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumenro de cobranca equivalenre, verficadas pele Adminisrraç.io duranre a análise previa à

liquidação de despesa, não será computado para os hns do recebimento definitivo.
8.9 O recebimento provisótio ou deltnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela soüdez e pela segurança dos
bens nem a responsabiüdade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança eqúvalente, correrâ o prazo de 10 (dez) dias úteis para hns
de liqúdação, na forma desta sessâo, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7o, §3" da Instrução
Normativa SEGES/ME n" 77 /2022.
8.10.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogaçào, no
caso de contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores não uluapassem o Iimite de que trata o inciso II do
anigo 75 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.11 Para fins de liqúdação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
eqúvalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;

ua: Expedito Leite da Silva, 33 - centro
mail: qabinete@Dotiletama.ce.gov.br
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8.11.2 Â data da emissão;
8.11.3 Os dados do contrato e do órgâo contratante.
8.11.4 O período respectivo de execução do contrato.
8.11.5 O valor a pagar; e
8.11.6 Eventual destaque do valor de retenções ttibutárias cabíveis.
8.12 Havendo eÍÍo na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esra ficará. sobrestada âté que o contratado providencie as medidas sancadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovaçâo da regularização da situação, sem ônus âo contratante.
8.13 Â nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regulatidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
artigo 68 da inciso II do artigo 75 da ki no 14.133, de 1' de abril de 2021.

8.14 Á Âdministração devetá realízat consulta ao SICÀF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitaçâo exigidas no edital;

v b; identificar possível razão que impeça a participação em Iicitaçào, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçào de

contÍataÍ com o Poder Púbüco, bem como ocorrências impeditivas indiretas (nstrução Normativa n'3, de 2ó de
abril de 2018).
8.15 Constatando-se, junto ao SICÀF, a situaçâo de irregularidade do contratado, será pror.idenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua sihração ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igua.l período, a critério do contÍatante.
8.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, paÍa que sejam acionados os meios peÍdnentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
8.17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverâ adotar as medidas necessárias à rescisão conúatual nos autos
do processo administradvo correspondentc, assegurada ao contlatado a ampla defesa.
8.18 Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizados normâlmente, até que se decida pela
rescisão do coÍltÍato, caso o contrâtado não regularize sua situação lunto ao SICAF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até 10 (dez diaQ úteis para pagamento, a contar da liqúdaçâo da despesa e

consequente assinatuÍâ da ordem de pagamento pelâ âutolidade competente, confoÍme Ârtigo 117 do Decreto 60
de 01 de Novembro àe 2023.
8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de ordem 6ancária, para crédito em banco, agência e conta coÍÍente
indicados pelo contratado.
8.20.1,1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida â ordem bancátia para pagamento.
8.20.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida estabelecidas no artigo
141 da Lei no 1.4.133, de 1" de abril de 2021 e no artigo 60 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de
2023.
8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tíibutária pÍevista oa legislação apücável.
8.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da I-ei Complementar n" 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na reíerida I-ei Complementar,

ua: Expedito Leite da silva, 33 - Centro
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Reequilíbrio Econômico - Financeiro
8.23. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contrarados, desde que
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da ptoposta ou do último reaiuste.
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8.24. Os preços serão reajustados pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Âmplo - IPCÂ, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estaística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Pr = P + € x \|, Onde:
Pr = preço reaiustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentud obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (? x \.) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajuste.

8.25. CONTRÂTADA, para obter direito à correção, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à

SECRETARIA DEMÂNDANTE, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reâiustâdo em até 02 (duas)

casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÁTADÂ não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o conúato sem pleiteáJo,
ocorrerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

CLÁUSULA NoNÂ - DÀS SÂNçÔES E INFRÂçÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da tri n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) det causa à inexecução parcial do conúato que cause gÍâve dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrâto;
d) deixar de entregar a documentação exigida parâ o crÍtâme;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado;

f) não celebrar o contÍato ou não entÍegar a documentação exigida para a contratâção, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposa;
g) ensejar o retardamento da exccução ou da entÍega do obieto dâ contÍatâção sem motivo lustificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍtarne ou pÍesta! declaração fdsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a conüâtação o, pràticar ato fraudulento na execução do conúato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natucza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do cename;
l) praticar ato lesivo previsto no arL 5" da ki o' 72.846, de 1' de agosto de 2013.

9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas inftaçôes administrativas acima descritas as seguintes sançôes:

9.2.1. Advertência, quando o Conüatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempÍe que não se iustificar a

imposiçâo de penalidade mais grave (aru 156, §2", da I-ei);
9.2.2. Impedimento de licitar e conúatar, quando praticadas as condutas descritas nas aüneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contratr:, sempÍe que não se justificar a unposição de penalidade mais grave (an. 156, §4", da

Lei);
9.2.3. Declanção de inidoneidade para licitat e contratar, quando praticadas as condutâs descritas nas alíneas h, i, j, k
e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que lustifiquem a imposição de
penalidade mais grave (an. 156, §5", da Lei).
9.2.4. Multa:
9.2.4.1. moratôÀa de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustifrcado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.

9.2.4.2. 5o/o (cinco por cento) sobre o va-tor da contratação, caso a prestação ou entÍega seja realizada de forma
incompleta ou em desconformidade com as condiçôes avençadas, sobre o va.lor da contratação, por dia de
irregularidade na prestação dos sewiços/entrega dos produtos, ümitada sua apLicação até o máximo de 10 (dez) dias.
9,2.4.3, 10yo (dez por cento) sobÍe o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrâto.
9.2.+,4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Âdminisuação â promoveÍ a rescisâo do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregu.lar de suas cláusulas, confoÍme dispõe o inciso I do art. 137 da ki n.
14.133, de 2021.
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9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclü, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado ao Contraante (an. 15ó, §9)
9.4. Todas as sançôes previstas neste Conuato poderão ser aplicadas cumuladvamente com a multa (an. 15ó, §7).
9.5. Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da dara de sua inrimaçào (art. 15|.
9,6, Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao va.lor do Pâgamento eventualmente devido

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será dcscontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (art. '156, 
§8).

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança juclicial, a multa poderá ser recolhida administrativame nte no

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

comPetente.

9.8. Â aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o contraditório e a ampla defesa

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da l'r-i rf 14.133, de 2021,

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.9. Na aplicação das sanções serâo considerados (art. 156, §1):

^) a. r,tvtez e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agtavantes ou ateouantes;

d) os daros que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de progtama de integridade, conforme normas e orientaçôes dos órgãos

de controle.
9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e

contratos da Âdministração Pública que também sejam tipiFrcados como atos lesivos na [,r-i n" 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (arc 159).

9.11. A personalidade iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempÍe que utilizada com abuso do direito

para facütar, encobrir ou dissimular a prádca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou PâÍa ProvocâÍ confusào

patrimonial, e, nessc caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sóc,ios com poderes de administração, à pessoa jurídica suc€ssora ou à empresa do mesmo ramo

com relação de coligação ou contole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defcsa e a obrigatoriedade de análise jurídica préüa (art. 160).

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aPücação da sânção,

informar e manter arualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

9.13. Às sanções de impedimento de licitar e conttâtar e declaração de inidoneidade para ücitar ou conuatat sào

passír.eis de reabilitação na forma do an. 163 da Lei n" 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA . DAS oBR]GAçÕES DO CONTRATÀNTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contatado, de acordo com este instrumento e
seus anexos;
'10.2. Receber o objeto no prazo e coodiçôes estabelecidas neste Termo;
10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no obieto contratado, para

que seia por ele substituído, reparado ou corrigido, oo total ou em parte, às suas exPensas;

10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do cootrato e o cumprimento das obrigações pelo conuatado;
'10.5. Comunícar o contratado para emissâo de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do obieto,
para efeito de liquidação e pagâmento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, <luanto à dimensão,
qualidade e quantidade. ccrnforme o arr.143 da Lei n" 14.133/2021;
10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos neste termo;
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10.7. Aplicar as sanções preüstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçôes pelo contratado;
10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçôes relacionadas à execução do conúato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do contrato.
10.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requetimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, poÍ lgual período.
10.9. Rcsponder eventuais pcdidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contÍâtado
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terc€iros em decorrência de ato do contrâtado, de

seus empregados, prepostos ou subordinados
10.11. Indicar os locais onde serão enmegues/prestados os produtos/serviços.

10.12, Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização conforme
lei n" 14.133/27.

CTÁUSUI.À DÉCIMÀ PRIMEIRA - oBRIGAçÔES DA CONTRATADA
11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constântes do edital e seus ânexos) assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas:
11.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor;
11.1.2. Comunicat ao conúâtante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatlo) horas que antecede â dâta da conclusão

do serviço, os motivos que impossibilitem o cumPrim€nto do prazo previsto, com a devida tomprovaçãol
11.1.3. Âtender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoÍidade superior e

prestar todo esclarecimento ou infotmação por eles solicitados;
1 1.1.4. Reparar, corrigt, remover, reconstruü ou substituir, às suas expensas, no total ou em Plute, no prazo luiado

pelo hscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem úcios, defeitos ou incorÍeções resultantes da execução

ou dos materiais empregados;
11.1.5. Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Àdministraçâo ou rerceiros, nào reduzindo essa responsabüdade a ttscalizaçào ou o

acompanhamento da execução conüàtu-al pelo contÍatante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.1.(r. Quando não for possível a"vedhcação da reguJaridade oo Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores(SlCÂF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

nota fiscal para fins de pagamento, os seguirtes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

Certidâo Conjunta relaúva aos Tributos Federais e à Dívida Aúva da União; 3) certidões que compÍovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contÍatado;4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
1 1.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não üansfeÍe a responsabüdade ao contratante e nào

poderá onerar o objeto do contrato;
11.1.8. Comunicar ao fiscal do conüato, no prazo de 24 (ünte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do <.:biet<.r.

1 1.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.1.10. Manter durante toda a ügência do contrato, em compatibüdade com âs obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na Licitação.

1 1.1.11. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos preüsta em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Preüdência Social ou parz aprcnü2, bem como as ÍeseÍvas de cargos previstas

em outras normas específicas.
11.1.12. Comprovar as reserl,as de cargos e vâgas a que se refetem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do
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contÍâto, com a iodicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116,
parâgrafo único da Lei n" 14.133/2021.
11.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
1.1.14. Ârcar com o ônus decorrente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, câso o
previsto inicialmente em suâ proposta não seiâ satisfâtório para o atendimento do objeto da contrataçào, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados oo afi. 124,II, d, da Lei n" 14.133/2021.
11.1,5. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia devcrão atendet às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

11.1.16. Conduzir os tÍabalhos com estÍita observância às normas da legrslação peÍtinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execuçâo do objeto e nas melhotes
condições de segutança, higiene e disciplina.
1.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto nâ condição de aPrendiz

pata os maiotes de quatorze anos, nem permiú a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em rabalho
noturno, perigoso ou ilsalubre.
1.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
neçessário à execuçâo do objeto, durante a ügência do conrato.
1.1.19. 0. Provideociar a substituição de qualquer pro{issional envolvido na execução do objeto contratual, cuja

conduta seja considerada indesejávêl pela frscalização do contratânte.
1 .1.20. Respeitar os pÍiÍrcípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, ki n"

13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.

11.1.21 - Yedar a utüzação, na execução do objeto, de empregado que seja familiat de agente público ocupante de

cargo em comissâo ou função de conhança no órgão Contratante, nos telmos do artigo 7" do Decteto no 1.203, de

2010 cumptir com as demais condiçôes constantes na ProPosta aPresentada na licitação.

11.1.21 - ResponsabiLizar-se pelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 11 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Iri n" 8.078, de 1990).

71-'1.22 - Pata o(s) lote§)/Itens de material permaneflte, â mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia de

no míoimo 01 (um) ano contados a partir da data da entrega, com os catâogos e caso necessário tÍeinamento Pâra o

íuncionamenro do(s) mesmo(s).

CL(USULA DÉCIMÀ SEGUNDA - DA FRÁUDE E DA CORRUPçÃO
12.1. Âs licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazeÍ observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontrataçãq o mais alto padrão de ética durante todo o Processo de licitação, de

contratação e de execução do objeto conbatual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) ..prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer rzntagem com o obietivo

de influenciar a ação àe servidor público no processo de Iicitação ou na execução de conrato;
b) "prática fiaudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, iom o objetivo de influenciar o processo de ücitação ou

de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer Preços em níveis artiltciais e

não-competitivos;
d) "prátiia coercitiva": causar dano ou ameaçar causaÍ dano, direta ou indiretamente, às Pessoas ou sua propriedade,

visando influenciar sua participação em um pÍocesso licitatório ou afetar a execução do contrato

e) "prática obstutiva":
(1) àestruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do

organismo Frnanceiro multilateral, com o obletivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática

prevista neste subitem;

i2; atos c,rja intenção seia impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

Promover rnspeçao.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo Froanceiro multilateral, mediante
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adiantâmento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresâ ou pessoa física, para a outorga de

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da emptesa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas coÍfuptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar
da licitaçào ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá

concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser Íinanciado, em palte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas

por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e

registros relacionados à [citação e à execução do contrato.
12.4, A contratante, garantida a prévia defesa, apücará as sanções administtativas pertinentes, preüstas em lci, se

comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corÍuptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorer da licitação ou na execuçâo do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

\/ CI,IUSUI.A DÉCIMÂ TERCEIRÂ - DÂ RESCISÃO
13.1. A inexecuçào total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências

13.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
13.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras; serviços ou compras que acarrete modificação do valor

inicial do contrato além do Iimite permitido no art. 125 da Lei n.' 14.133/2021;
13.1.2. Suspensâo de execução do contrato, por ordem escrita da Àdministtação, poÍ PÍazo superior a 03 (três)

me se5;

13.1.3. Rependas suspensões qué tota.lizem 90 (noventa) dias úteis. independentemenre do pagamento obtigatório
de indenização pelas sucessivas e contÍatuâlÍnente impreüstas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;

13.1.4. Âtmso superior a 2 (dois) meses, contado da emissâo da nota fiscal dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Adminisuação pot despesas de obras, serviços ou fomecimentos;
13.1.5. Nâo liberação pela ÀdminisEação, nos prazos contratuâis, de área, local ou objeto, para execução de sewiço

ou fornecimetto, e de fontes de materiais naturais especificadas no proieto, inclusive devido a atÍaso ou

descumprimento das obrigaçôes aúibúdâs pelo contrato à Âdministração relacionadas a desapropriação, a

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
13.2. As hipóteses de extinção a que se referem os sübitens 13.1.2, 73.7,3 e 13.1.4 observarão as seguintes

disposiçôes:
13.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de gÍave peÍtuÍbação da ordem irterna ou de guerra,

:., bem como quando decorrerem de ato ou fato que o conuatado tenha praticado, dô qual tenha participado ou para o

qual tenha conújbuído;
13.2.2. Âssegurarão ao conüatado o direito de optar pela suspensào do cumprimento das obrigações assumidas até a

normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato, na forma da

alinea "d" do inciso II do caput do art.124 daIÁ t." L4.133/2021.

CL(USUI.A DECIMÀ QUÂRTA - DAS MULTAS
14.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,170 (zero virgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor total do conttato.
14.2. Pelo atraso iniustificado na execução do serviço superiot a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de

serviço, será aplicada multa de O,5o/o (zero vÍrgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso,

calculado sobre o valor total do conüato,
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das ouüas cláusulas cootratuais que não aquelas relacionadas

ao atÍaso Írâ execução do serviço, setá apücada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contato.
14.4. A multa não impede que o CONTRÂTANTE rescinda unilateralmente este contÍato e apüque outras sançôes.

14.5, A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontadâ nos pagamentos ewentualmente

deüdos pela CONTRÂTANTE, inctusive de eventual garantia prestada, ou cobrada iudicialmente .

14.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRÂTADA intimada para recolhêJa aos cofres do

CONTRÀTANTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
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14.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADÂ não poderá ultrapassar a 30o/o (trinta por cento) do valor
global do contÍato, nos termos do aÍt. 15ó, §3", da Le\ n" 74.133/2021

CIÁUSULA DECIMA QUINTA - DoS CASoS oMISSoS
15.1. Para as situaçôes não previstas neste contrâto, âpücar-se-á o regÍamento dado pela Lei n." 1,4.1,33 /2021,, no que
ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste insnumento.

CLÁUSULA DECIMÀ SEXTA- DA PUBLICIZAÇÃo
16.1. lncumbirá ao contratante clivulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(?NCP), na forma prevista no r.tÍ.94 da Lçr 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao ârt. 8o, §2o, daLei n. 12.527 , àe 2011, c/c art. 7", §3", inciso V, do Decreto n. '/ .724, de 2012.

CL(USUI.A DECIMA SÉTIMÀ- DA ExTINÇÃo Do CoNTRATO
17.1. Conforme o Àrt. 137 da Lei Federa 1,4133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual

deverá ser fotmalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes
situações:
I- não cumprimento ou cumprimento ittegulat de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificaçôes,
de proietos ou de prazos:
II-desatendimento das determinaçôes regulares erruridas pcla autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua

execuçào ou por auroridade superiol
I tl-alreracâo social ou modificaçào da finalidade ou da estrumra da empresa que resrrinia sua capacidade de conclür
ô cont rato;
lV-decreraçáo <le íalência ou de in:otvéncia civil, d.issoluçao da sociedade ou falecimento do contraraJoi
V- caso [orruiro ou íorça maior. regularmenre comprovados. impeditivos da execucào do costÍar.,;
VI razôes de interesse público. iusúficadas pela auroridade márima do órgào ou da enúdade contratante:
VII - não cumprimento das obrigaiões relativas à resen a de cargos prevista em lei, bem como em outtas noÍmas
específrcas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Prer.idência Social ou para apreoàiz.
17.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I- supressão, por parte da Administração, de obras, sefl.iços ou compÍas que acaríete modificaçâo do valor inicial do
ct nrrato alêm do ümire permiüdo no art. 125 da Lei 14.133/2021
II- suspensào de execuçào do conuato. por ordem escrira da Adminisraçào, poÍ prazo superior a 03 (rrê:t mesr\l
Ill-reperidas suspensões que totalizem 90 (noveáta) dias úteis, irdependentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucêssivas e conhatualmente imprevistas desmobüzações e mobilizaçties e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dôs pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Adririlistração poi despesas de obras, sewiços ou fornecimentos;
V- não liberação pela Âdministração, nos.pr.àzos conúatuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço

ou fornecimento, e de fontes de materiaii naqurais especiÍicadâs no projeto, inclusive devido a âtÍâso ou
descumprimenro das obrigaçôes aúibúdas pelo contrato à Administraçào relacicrnadar a desapropriaçào, a

desocupação de áreas públicas ou a Iicenciamento ambiental.
17.3. As hipóteses de exúnção a que se reíerem os incisos II, III e IV do item 17.2. Obsewarão as seguintes

disposições:
I não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem
como quando decorrerem de ato ou fato que o contÍatado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual

tenha contribuído;
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até a

normaltzação da situação, admitido o restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro do contrato, na forma da

alínea "d" do inciso II do caput do 
^tÍ. 

124 dal,ei 14.133/2021.
17.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo conüatante
quanto ao início de processo administÍativo parâ apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
17.5. À extinçào do conuato poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
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pÍópriâ conduta;
II- consensual, por acordo entre as pâÍtes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haia interesse da Administração;
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitÍal, ou por
decisão iudicial.
17.6. A extinção determinada por ato unilateral da Àdministação e a extinção consensuâl deverão ser precedidas de

autorizaçào escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a tetmo no respectivo processo.
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administtação, o contratado será ressaÍcido pelos prejüzos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devolução da gamntia;
II- pagamentos der.idos pela execução do contrato até a data de extinção;
III- pagamento do custo da desmobüzação.
17.8. A extinção determinada por ato unilateral da Àdministração poderá acartetar, sem ptejüzo das sanções

previstas na Lei 74.133 /2027, as seguintes consequências
\z I- assunção imediata do objeto do coÍrúato, no estado e local em que se €nconttar, por ato PróPrio da

Administração;
II- ocupação e utilização do local, das instalaçôes, dos eqüpamentos, do material e do pessoal empregados na

execuçâo do contrato e necessários à sua continuidade;
III- execução da garantia contatual gxa:'
a) ressarcimento da Administr4ção Pública pot pteiúzos decorrentes da não execução;

b) pagamento de verbas trabâlhistas, fundiárias e preüdenciárias, quando cabível; '

c) pagâmenro das multas deridas à Admimstraçào Pública;

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contÍato pela segutadora, quando cabível;

IV- tetençâo dos ctéditos decorentes do contrato até o limite dos ptejuízôs causados à Administração Pública

e das multas apticadas.
17.8.1. Na hipótese do,inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser'precedido de âutoÍização expressa do

secretário(a) municipal competente.

CIÁUSUI.A DECIMA OITAVÀ - DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUÁL
18.1. CULPÀ EXCLUSIVA DA ÀDMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da

Àdministração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá

direito a:

18.1.1. Devoluçào da garantia (se for o caso);

1 8.1 .2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinçào;

17.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.
17.2. DETERIIINÂDÀ UNIIÁTER,\IMENTE PF.LA ÂDrúINISTRAÇÀO: Â extinção determinada por ato

unilateral da Administlaçào poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. as seguintes

consequências:
17.2.1. Àssunção imediata do objeto do conrraro, no estado e local em que se encontrari por ato próprio da

Àdministração;
17.2.2. Ocupaçâo e uriLização do local, das instalações, dos equipamentos, do material c do pessoal empregados na

erccução do contrato e neccssários à sua continuidade.

CLÁUSULA DECIMÂ OITAVA - DA NULIDADE CONTRATUAL
18.1. Constatada irregularidade no procedimento Iicitatório ou na execução contratual, caso nâo seja possível o

saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobte a declaração de nulidade do contrato someflte será

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes

aspectos:
18.2. Impactos econômicos e hnanceiros decorrentes do atraso na früção dos benefícios do objeto do contrato; 1.2.

Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos henefícios do

objeto do contrato,
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18.3. Motivação social e ambiental do contrato;
18.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas execuradas;
18.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços iá executados;
18.6. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;
18.7. Medidas efedvamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indicios de
irregularidades apontados;
18.8. Custo total e estágio de execuçào física e financeira dos contfatos, dos convênios, das obras ou das parcelas
envolvidas;
18.9. Fechamento de postos de trabalho ditetos e indiretos em razão da paralisação;
18.10. Custo pârâ realização de nova licitação ou celebração de novo coÍrtrato;
18.11. Custo de oportunidade do capital duranre o período de paralisação.
18.12 Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse púbüco, o poder público deverá optar pela

continuidade do contato e pela solução da irtegularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem preiúzo
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.

v 18.13. A declaração de nulidade do contrato adminisrativo requererá análise prévia do interesse público envolüdo,
na forma do art. 1,47 da ki n." 14.133/2021, e operará rettoativamente, impedindo os efeitos jutídicos que o
contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
18.14. Caso não seja possivel o retoíno à situação fática anterior, a nulidade será resolüda pela indenização por
perdas e danos, sem prejüzo da apuação de responsâbilidade e âplicação das penalidades cabíveis.
18.15. A nulidade não exonerará a Admidstração do devet de indenizar o contratado pelo que houveÍ executado até

a data em que for declarada ou:tornada eficaz, bem como poÍ outros ptejúzos tegulatmente comprorados, desde

que não Ihe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem the teúa dado causa.

18.16. Nenhuma contÍâtação será feita sem a clracterizaçào adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos
oÍçamentários para pagamento das patcelas contrâtuâis vincendas no exercíciô em que for realizada a contratação
sob pena de nulidade do ato e de responsabiüzação de qucm lhe tiver dado causa.

Parâgtafo único: Âo declarar a irulidade do conúato, a autoddade, com vistas à continúdade da atividade

administrativa, podeiá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente paÍa efetuaÍ novâ

conuatação, por pràzo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

crÁusur-ÀDÉcrMÀNoNÂ - DÀpRorEçÃo DE DADos pESSoÂIs
19.1. As partes envolvidas deverão obsenrar as disposiçôes da Lei n' 13.709 /2018 pei Geral de Proteção de Dados

-, - LGPD), quanto ao üatamento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em especial quanto à hnalidade e

boa-fé na utüzação de informações pessoais para consecuçào dos fins a que sê pÍopõe o presente contrato com
comprometimento na proteção dos direitos fundamentais de überdade e de privacidade e do livre desenvolvimento
da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratameflto destes dados em meios {isicos e àgitais.
19.2. Para efeitos legais, o Município de POTIRETÂMA, figura na qualidade de Controlador dos dados quando

fornecidos à Contratada paÍa tratamento, sendo esta enquadrada como OperadoÍ dos dados. Em relaçâo aos dados

próprios de suas atividades e tÍatamento, a Contatada será a ContÍoladoÍa destes.

19.3. O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segredos de negócio implicará à Contratada, seus empregados e pÍepostos na obrigação de sigi.lo, cujos teores

declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, infotmaçôes ou documentos de qualquer natureza,

exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso) em tazão

deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua dirulgação indeüda e/ou
descuidada ou de sua incorreta utiüzação, sem preiuízo das penalidades aplicáveis nos termos da LGPD.
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestaçâo do serüço, esta será

reúzada mediante préúa aprovação do Município, com a responsabthzação da Contratada na obtenção do
conseotimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim

coletados só poderão ser utüzados na execução dos serviços especificados neste contlato, e em hipótese alguma

poderão ser compartilhados ou utilizados paÍa outros fifls, não afastadas as penalidades aplicáveis nos termos da

LGPD.
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19.5. Â Contratada deverá fomecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos das obrigações, deveres,
sânções e condiçôes acordadas neste item, inclusive no tocante à Política de Privacidade do NÍunicípio, cujos
princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que tÍatâ este item.
19.6. À LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela Contratada após a finalização do
tratâmento para o qual foram coletados nos casos üstados a seguir, no mais, estes deverão ser eüminados:
a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatótia pelo Controlador;
b) Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anooimizaçáo dos dados pessoais;
c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.
19.7. A Contratada cooperará com o Município no cumprimento das obrigaçôes referentes ao exercício dos direitos
dos titulares previstos na LGPD e demais legislaçôes e regulamentaçôes do tema em vigor e também no
atendimento de requisições e determinações dos órgãos de controle administrativo em geral.
19.8. O Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contato formal com o Encarregado de dados pelo
conrato indicado pelo Município, no pr^zo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que
implique violaçào ou risco de üolação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na

\-. hipótese de questionamento das autoÍidades competentes.
19.9. Para casos considerados omissos em relação ao tlatamento dos dados pessoais que fotem confiados à

Contratada, e não puderem set resolvidos com ampalo na LGPD, deverão ser submetidos ao setor responsável no
N1unicípio pata que decida previamente sobre a questão.
19.10. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas coofoÍme estabelecido no Termo de Referência e

também de acordo com o que dispôe a seção lII, Cap. VI da LGPD.

cL{.usuLA vlcÉstnu - oo rono
20.1 Fica eleito o F'oro da Comarca do Nlunicípio de Potiretama Ce, para dirimir quaisquer dúr,idas oriundas
deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais

privilegiaclo que seja ou venha a ser.

E assim, por estârem justos e acordes, após lido e julgado conforme, âs partes assioam o presente instrumento, em

lJ3 (três) vias de igual forma e reoÍ, peÍante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta

seus iurídicos e Iegais efeitos.

POTIRETÂM - CE,01 de setembro de 2026

'/t:- .^
ISRAELL \TIF-IRA CÀMPELO
SECRETÁR]O DE SÀÚDE
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETÁMÂ
CONTRÂTANTE

AMAU Rl As5inado de forma disitâl por
ÀMAURI VERTU AN r02609693974

VERTUAN:0260969397 4 61665' 2s26.ss.or t6ir 7:r 4,03'00

AMÂURI VERTUAN
REPRESENTÂNTE LEGAL
LGR COMERCIO DE MÀQUINÀS E PRESTACAO DE SER!'ICOS LTDA
CONTRATADA

TESTEMUNHAS;
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